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    Dedicamos este livro à brava resistência democrática e republicana do Supremo Tribunal Federal.


  




  

    PREFÁCIO




    O convite, que muito me orgulha, para escrever o prefácio deste livro me fez refletir sobre a relação entre professores e alunos. O Professor Belluzzo, mestre de muitas gerações de cientistas sociais, foi (e é) essencial para a minha formação. O senso crítico e de humanidade do Professor sempre foi referência em minha vida acadêmica, desde os primeiros anos de graduação, e é fundamental na construção permanente da minha carreira de professor. Ao não se limitar ao “economicismo” e questionar incansavelmente os pilares do pensamento convencional, Belluzzo vai muito além da posição de economista e assim como John Maynard Keynes – nas palavras do jornalista Zachary Carter – é um filósofo da liberdade, sempre em busca, em suas reflexões, da autonomia do indivíduo. E tais reflexões quase sempre se dão de maneira coletiva, envolvendo os mais variados atores (intelectuais, políticos, pesquisadores). A generosidade do nosso mestre, tão atencioso com todos e todas ao seu redor – seja o Presidente Lula, a Presidenta do Palmeiras ou um aluno/aluna interessados – é um oásis no mundo de vaidades da academia, que muitas vezes interdita a troca entre professores e alunos, tão importante no processo de formação.




    E foi com esse espírito da generosidade que conheci o Nathan, meu aluno na graduação de Economia e estagiário do Núcleo de Estudos de Conjuntura (NEC) da FACAMP. Os debates na sala de aula ou nas reuniões do NEC transformaram não apenas o Nathan, mas também as minhas percepções enquanto professor e pesquisador. Seus interesses, questionamentos e sugestões enriqueceram ainda mais essa troca, que se refletiu em textos sobre os mais variados temas.




    O encontro entre o Professor Belluzzo e o Nathan, portanto, é mais que o encontro entre gerações de economistas de diferentes épocas. É o encontro entre o professor e o aluno, tão raro nos tempos atuais, marcados muitas vezes por uma relação meramente instrumental ou utilitária. É o encontro de dois pensadores que vão além das formalidades que limitam a análise das relações econômicas. Nessas crônicas “antieconômicas”, Belluzzo e Nathan recorrem às artes (e à cultura de modo geral) para analisar criticamente nossa ciência triste, que muitas vezes esconde em modelos teóricos frios e desprovidos de história as mazelas do nosso sistema. Como forma de expressão da busca pela autonomia indivíduo, a cultura nos leva a uma compreensão mais ampla das injustiças sociais e do individualismo meritocrático que permeiam a sociedade capitalista. É, portanto, uma visão enriquecedora em relação ao debate econômico atual, empobrecido por termos técnicos, que interditam qualquer questionamento dos mais leigos, além de esconder os interesses mais escusos.




    Convido a todos e todas, portanto, a ler essas belas crônicas, que refletem a troca entre professor e aluno, fundamental na formação do indivíduo.




    SAULO ABOUCHEDID


  




  

    APRESENTAÇÃO




    A ANTIECONOMIA NO ENCONTRO DAS GERAÇÕES




    A obra que o leitor tem em mãos é fruto, em muitos sentidos, da emergência do espírito por expurgar a tragédia que o economicismo tem produzido no debate público aqui em nossos trópicos, e lá fora.




    É curioso que essa emergência tenha nascido do encontro entre gerações, separadas por mais de meio século. A geração nascida nos anos 1940 que assistiu ao período glorioso da industrialização, combateu com ferocidade o regime militar de 1964 e protagonizou as esperanças na restauração da democracia em 1988. E a geração dos anos 2000 que recebe um país em retrocesso, ainda que mediado pelo período de avanço das políticas sociais. O encontro entre gerações, representada pelos autores destas Crônicas, se dá no momento em que o fascismo ameaçou nossa democracia e o liberalismo retrógrado veio ao ataque das conquistas sociais.




    Apegamo-nos, pois, aos artifícios da cultura, das artes, da literatura para discutir Economia, ou melhor, Economia Política através de fontes mais concretas e calçadas na realidade social. Por isso, nossas crônicas não são econômicas, nem de crítica à Economia Política num sentido acadêmico, mas são antieconômicas, pois perseguem o avesso do inverso, isto é, indo à história e às artes para chegar na crítica, munidos de ferramentas completamente estranhas ao pensamento econômico.




    Numa digressão particular pelo “Zap”, debatemos o livro que oferecemos neste momento pelo ângulo de nossas gerações.




    O conservadorismo que hoje nos aflige, de ordem tanto econômica quanto política, não é muito diferente daquele que se opôs à industrialização e se levantou contra a democracia no golpe de 1964.




    A oposição ao projeto varguista recolheu apoio integral de parcelas inteiras da burguesia nacional comprometidos com o status atrasado do Brasil da República Velha. A industrialização ancorada em interesses nacionais que exaltavam a melhoria das condições de vida dos trabalhadores soava como anátema para os que acreditavam na vocação primário-exportadora.




    Durante o período JK, nossos 50 anos em 5, foram igualmente combatidos por aqueles que tinham horror à democratização do voto, dos direitos e da ascensão dos pobres e trabalhadores ao circuito urbano de consumo.




    Tão logo imersos em sua fúria, os conservadores trataram de tirar da cartola o terror contra o comunismo, incitando as parcelas golpistas das forças armadas ao golpe militar. E esse movimento não foi só político.




    O regime tratou de reprimir todo movimento cultural que vinha sendo construído desde a Semana de Arte Moderna de 1922. Tratou de acelerar a industrialização, reprimindo os sindicatos e achatando os salários. Tratou de estimular a concentração de renda e riqueza e escoltar a construção de uma sociedade profundamente desigual.




    Os avanços foram enormes, os retrocessos também. O que se construiu foi uma sociedade onde o ganho e o progresso pessoal dominaram as aspirações das classes médias, e o monopólio das oportunidades pelas elites era preservado e expandido pelo poder estatal. Uma sociedade costurada pela concorrência impessoal na ausência da cidadania e da democracia. Uma sociedade onde o poder residia nas mãos dos ricos, enquanto os demais eram engolidos pela miséria das condições de vida.




    A queda da ditadura devolveu a esperança na construção de um país avançado do ponto de vista econômico e social. A democracia veio, e a Constituição de 1988 consagrava a virada do estilo autoritário de poder para a efetivação da cidadania, das liberdades e dos direitos sociais. Foi bonita a festa, pá. Mas o ingresso era caro demais e a solução oferecida pelas elites para a crise dos anos 1980 foi o neoliberalismo. Isso nos custou o sonho.




    O avanço neoliberal tratou de manter os privilégios e o domínio dos ricos, destruindo a base produtiva erguida pela industrialização e oferecendo a gestão da pobreza e da miséria como sinônimo de “bem-estar social”. O que assistimos foi o aprofundamento do mal-estar gerado pelo ingresso atrapalhado na globalização produtiva e financeira, pois o progresso das pautas sociais e o crescimento dos empregos esteve condicionado aos interesses forâneos do rentismo.




    Não foi por acaso que as bandeiras conservadoras se levantaram diante da crise econômica de 2014-16. No interior do retrocesso estrutural, da queda do emprego industrial, do avanço da concentração da riqueza, crescia o ressentimento de toda uma geração de indivíduos frustrados com o legado da globalização: empregos precários, baixos salários, mobilidade social limitada e sentimento de impotência pessoal ante os privilégios da elite.




    Todo esse ressentimento se virou contra os símbolos do pequeno progresso vivenciado pelos mais pobres durante a expansão das políticas sociais de gestão da pobreza. De algum modo, o fracasso pessoal foi transferido para uma ordenação moral da sociedade: se o progresso pessoal não é alcançado como remuneração ao patrimônio natural do homem branco, defensor da família tradicional e do direito de propriedade, então o caminho é eliminar os concorrentes –mulheres, negros, homossexuais, favelados, nordestinos etc. –, aqueles que simbolizavam a frustração com a globalização e a erosão do status social dos bem-nascidos.




    O caso aqui é de uma geração de pessoas incapazes de reproduzir a escalada material e social das gerações que viveram o período da industrialização. Quando o ressentimento toma espaço, o conservadorismo rapidamente tomba para a violência e o conspiracionismo, sínteses da separação entre o nós e eles, ou entre os destinados ao sucesso levados pela mão invisível do mercado e os marginalizados guiados pelo ofício da servidão.




    O fascismo se arvora nas raízes ressentidas da sociedade ao situar a missão dos ressentidos como sendo a eliminação dos excluídos. O liberalismo tosco, por seu turno, encomendou o Teto de Gastos, emparedou os direitos trabalhistas e previdenciários, enquanto perseguia o reforço aos interesses das classes financeiras, tornados ritos de fé com a autonomia do Banco Central. O fascismo foi derrotado nas urnas, ou pelo menos sua representação imediata. O desafio, agora, é recompor as bases para o desenvolvimento. Bases essas que não interessam às elites e que têm sido consistentemente atacadas pela grande mídia assessorada pelo pensamento preguiçoso dos economistas de mercado.




    Instiga-nos e apavora notar que, durante a modernização econômica, assentou-se uma sociabilidade retrógrada, antidemocrática e antissocial. Quase que ao inverso, a modernização social oferecida pela Constituição processou-se diante do retrocesso econômico dirigido pelos mesmos interesses antissociais e antinacionais. A teoria econômica que circula em nosso meio informa, desde há muito, que conciliar desenvolvimento econômico e social necessita de reformas de nossas instituições embrenhadas no populismo e no nacionalismo, cadáveres do velho mundo. Feitas todas as reformas recomendadas e retirados os esqueletos do armário, perguntamos: o que restou do país?




    Contra isso direcionamos nossas Crônicas. Sem a crítica histórica, sem a cultura e as artes, o pensamento econômico, dotado de simplificações que eliminam o conteúdo humano e social, vence e o país perece. Ainda que pareça um trabalho de Sísifo, o que a história nos ensina é que o progresso nunca chega sem resistência aos retrocessos impostos por aqueles que monopolizam os meios de vida e subsistência.




    Por isso, deixamos afirmado que nossa tentativa humilde e sincera de recuperar a crítica da Economia Política, de incomodar aqueles que descansam nos modelos teóricos da ciência triste, de resistir contra aqueles que inflamam as fileiras do fascismo, é sobretudo a condensação hegeliana entre dois Brasis, o do passado-presente e o do presente-futuro. Para tanto, esperamos levar ao leitor o espírito da dúvida que presidiu a preparação destas Crônicas antieconômicas e suscitar, em quem se atrever a encarar as páginas com rigor, o mesmo inconformismo que carregam nossas palavras aqui publicadas: o inconformismo com a fome, com as desigualdades, com o individualismo meritocrático, com o fascismo, com a vida social transformada em espectro postiço das forças dos mercados.




    Dedicamos a Gabriel Galípolo, nosso amigo e companheiro, estas páginas. À sua brava e corajosa resistência, aos esforços de um intelectual militante, estadista, orgânico, comprometido com a derrota do fascismo e com a crítica da Economia Política. Dedicamos, também, à brava resistência do Supremo Tribunal Federal contra os surtos do capitão bonachão.




    Dedicamos às vítimas da COVID e seus familiares. Dedicamos aos brasileiros e brasileiras que lutam pelo Estado Democrático de Direito. Dedicamos aos pobres, remediados, descartados e desvalidos pela crise econômica, política, social, moral e ideológica que nos impinge agonia. Esperamos que estas páginas tragam esperança de que o Brasil, mais do que prodígio periférico que se anunciou no passado, possa realizar-se num futuro, que desejamos seja próximo, como um país mais justo e igualitário.




    Não permitamos que a digressão de Chico Buarque se concretize como profecia não intencional em nossa democracia, como ilusão passageira que a brisa primeira levou. A brisa de uma democracia populista comandada pela plutocracia, como lembraram João Manuel Cardoso de Mello e Fernando Novais, do pensamento preguiçoso e autofágico, do ódio ao outro de mesmo sangue latino, tropical e brasileiro, vindo de uma elite antinacional e antissocial que tem conduzido o país à miséria econômica, política e moral.




    Deixamos agora o palco para a imaginação dos leitores, espaço muito mais prodigioso e fecundo do que poderíamos construir em nossa humilde empreitada antieconômica.




    LUIZ GONZAGA BELLUZZO




    NATHAN CAIXETA


  




  

    
INTRODUÇÃO




    CRÍTICA À ECONOMIA POLÍTICA: UMA VISÃO DA ANTIECONOMIA




    Instigados pela leitura da entrevista do filósofo Franco Bifo Berardi, publicada pelo Instituto Unisinos e intitulada O pensamento crítico morreu, entregamos ao leitor uma breve introdução ao espírito da obra que ele tem em mão, nossas Crônicas antieconômicas, esperando que esse livro de crônicas refresque o deserto de ideias do pensamento econômico contemporâneo no Brasil e no Mundo. Ainda, anotamos a valiosa contribuição e amizade de Gabriel Galípolo, ponta de lança de nosso tridente ofensivo contra as imposturas economicistas.




    ***




    A crítica à Economia Política nasceu com Marx em 1859, oito anos antes da publicação do primeiro volume de O Capital.1 Antes ainda, na Miséria da Filosofia, Marx incorpora o conjunto de elementos fundados pela Economia Política de Adam Smith e Ricardo como agenda de reflexão essencial para sua filosofia da práxis.




    Dando os devidos préstimos aos seus antecessores, Marx encontra no materialismo histórico e na dialética hegeliana as ferramentas para romper com o circuito hermeticamente fechado da visão clássica da Economia Política, empreendendo sua crítica no percurso de desvelamento das categorias concretas de determinação do modo de funcionamento do capitalismo.




    A Economia Política clássica de Smith e Ricardo nasce em oposição ao mercantilismo, como crítica ao Antigo Regime, para se transformar, pelas mãos de seus seguidores, em uma teoria de justificação (e conservação) do capitalismo e de seu sistema de dominação baseado na igualdade formal do trabalho, como forma de ocultação da desigualdade na distribuição da riqueza, dos meios de produção e de subsistência.




    A crítica de Marx, ao desenrolar as categorias ocultadas pela forma-valor, está na raiz daquilo que Bifo Berardi chamou “morte do pensamento crítico”: a ocultação da exploração do trabalho pela figura universal do dinheiro, produz uma forma de dominação social que embaraça as incursões do indivíduo moderno pelo mundo livre, aprisionando a autonomia do ser aos aspectos materiais da vida, o trabalho, o dinheiro e o consumo desenfreado como sinônimo de felicidade.




    A ciência econômica aprofundou suas raízes clássicas ao transformar a “teoria de justificação do capitalismo” em uma jaula para o pensamento crítico, cujas barreiras Belluzzo e Galípolo bem identificaram no livro A escassez na abundância capitalista.2




    Esses quatro postulados asseguraram aos cientistas econômicos a capacidade de, duplamente, ignorar as perturbações do dinheiro sobre a “Economia real”, e produzir um tipo de pensamento dominante, ausente de espírito crítico, que se propõe a justificar as desigualdades do capitalismo pelo entrelace entre




    o equilíbrio natural da economia gerado no universo das trocas, espaço onde os indivíduos racionalmente dispostos a maximizar sua utilidade e seu lucro (bem-estar) se defrontam livremente para realizarem sua autonomia material.




    O pensamento acrítico domina o debate econômico do marginalismo de Jevons e Walras, passando pelos austríacos Bohm-Bawerk e Von Mises, pelo monetarismo de Friedman, pelos delírios expectacionais de Robert Lucas até chegar ao Novo-keynesianismo (tão bastardos quanto os antigos), tipos como Lawrence Summers, Olivier Blanchard e Joseph Stiglitz. As diferenças teóricas que os separam aparecem como tonalidades da mesma cor cinzenta que decora o edifício de suas semelhanças, erguido pela crença da Economia como ciência capaz de capturar e prever o comportamento humano.




    O edifício da ciência econômica, protegido pela gaiola de seus pressupostos, transforma seus habitantes em profetas da prosperidade que defendem o sistema desigual de distribuição da riqueza, centrado no direito de propriedade como eixo da ordem social. O resultado desta autofagia teórica dos economistas é a impossibilidade do pensamento crítico, reflexo do fenômeno denunciado por Bifo Berardi:




    Quando o processo de comunicação se torna vertiginoso, assente em multicamadas e extremamente agressivo, deixamos de ter tempo material para pensarmos de uma forma emocional e racional. Ou seja, o pensamento crítico morreu! É algo que não existe nos dias de hoje, salvo em algumas áreas minoritárias, onde as pessoas podem dar-se ao luxo de ter tempo e de pensar.3




    A ausência da crítica dentre os economistas é, portanto, reflexo das transformações da razão substantiva (e crítica) numa espécie de razão instrumental, subitamente econômica, como ensina André Gorz. Tal racionalidade é centrada na objetivação do comportamento humano direcionada à finalidade do cálculo impessoal entre “prazer e dor”. A razão instrumental, incorporada no método econômico, transforma o pensamento sobre as categorias materiais que encobrem as relações sociais numa:




    ciência econômica, como guia da decisão e da conduta, retirando do sujeito (pessoa) a responsabilidade por seus atos. Transformando-o em um funcionário do capital, encarnação da racionalidade econômica, segundo Gorz.4




    Ao propormos a provocação da Antieconomia como retorno a crítica da Economia Política, nos deparamos com a emergência da reflexão sobre a validade da razão instrumental em ser capaz de capturar o comportamento humano, de modo a contribuir com a estrutura de dominação político-financeira do capital mediante o oferecimento da justificativa dessa estrutura para a manutenção do equilíbrio natural da ordem social entre indivíduos livres e racionais.




    Citando novamente Bifo Berardi, sua ratificação da premissa de Keynes de que “o inevitável geralmente não acontece porque o imprevisível prevalece”, permite, finalmente, liberar a ode antieconômica contra as imposturas economicistas.




    O pensamento crítico só é possível a partir da compreensão das estruturas que ordenam a realidade, encobrindo suas contradições pelo embaçamento entre o concreto e o abstrato, o universal e o particular. Tais categorias são determinações que aparecem sobrepostas no intercurso da vida cotidiana, tornando as contradições no plano social invisíveis às vistas da lógica formal e da razão instrumental. É somente pelo esforço de saturação dessas categorias, no ato da investigação intelectual, que somos capazes de apreender a concretude daquilo que está oculto, através da observação do movimento contraditório das estruturas.




    A predição do comportamento humano aprisionada no calabouço matemático dos modelos de equilíbrio, a suposição da razão humana como expressão do cálculo moral entre prazer e dor, são ferramentas inadequadas para capturar tais movimentos, levando os economistas tradicionais a abdicar da crítica em favor da produção de opiniões (pagas a peso de ouro) para justificar “cientificamente” as desigualdades materiais, políticas e sociais que estão implícitas no movimento do capitalismo.




    Numa visão antieconômica, parece prudente relembrar a precariedade do conhecimento humano. Como advertiu Keynes, tal lembrança remete a um fato tão simples, que deveria ser óbvio. A luta pela reposição da crítica no centro das investigações econômicas supõe que voltemos os olhos para a realidade, para a história e, sobretudo, para uma prática intelectual que tenha por fundamento a luta política. Assim, podemos compreender, como anotou José Paulo Netto em sua brilhante biografia sobre Marx:5 que o esforço intelectual está na representação ideal (intelectual) do movimento real da sociedade, invocando-nos para algo além da “enteléquia”, isto é, para a luta política real que está no fundamento de toda e qualquer atividade intelectual verdadeiramente crítica e honesta.
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    CAPÍTULO I




    SOBRE A URGÊNCIA DA DÚVIDA E A ELEGÂNCIA DO SABER: LUIZ GONZAGA BELLUZZO ENCONTRA JORGE LUIS BORGES E ADEMIR DA GUIA




    NATHAN CAIXETA




    Em homenagem a Luiz Gonzaga de Mello Belluzzo, o mestre de todos nós.




    Tomarei a liberdade de compartilhar a experiência de dialogar com Luiz Gonzaga Belluzzo que com sua gentileza habitual acolhe sempre que possível as dúvidas de um jovem escritor (denomino-me escritor, por julgar mais humilde do que a posição olímpica reservada aos economistas).




    O diálogo percorre com o vislumbre de um jogador de várzea convidando Pelé para jogar uma “pelada”, fazendo da contenda no gramado o palco de uma final de Copa do Mundo. Se o passe sai “torto”, de “canelada”, Belluzzo domina como quem dribla as leis da física, criando o tempo e abrindo espaço para dar sequência ao avanço ofensivo. Encontrando-me cercado pela marcação, o mestre compartilha de sua visão privilegiada de alguém que já antecipou “anos-luz” à frente o movimento da defesa adversária, descadeirando num só movimento as retrancas ensaiadas pelo senso-comum. Por fim, o craque do saber surpreende a torcida, exibindo elegância e criatividade, valores quase régios para um palestrino que assistiu de perto a magia de Ademir da Guia.




    1 “O Divino” do Palestra




    Ademir da guia, “O Divino” do Palestra marcou época ao vestir as cores alviverdes. Segundo Belluzzo, o estilo de jogo de Ademir retratava em obra viva as figuras do Renascimento. Michelangelo talvez viajasse pelos séculos para apreciar o religare entre o homem de corpanzil esguio e consciente que pairava sobre a grama ditando as notas da sinfonia de uma academia da arte futebolística e o divino que humildemente colava a bola ao pé direito em um ato inseparável de magia. Armando Nogueira, responsável por anunciar ao mundo o florescimento do “camisa 10” palmeirense, comparava-o ao tom de um primeiro violino, capaz de guiar o ritmo de um acorde agudo e ofensivo ao silêncio tão calmo capaz de retroceder os ponteiros do relógio, abrandando e dominando o espaço. O Dr. Sócrates, meia tão raro quanto Ademir, anotou: “o futebol nos ofereceu um grande bailarino”.1 Foram 15 anos de arte ao lado de Dudu, Leivinha, César, Emerson Leão e outros tantos. Azar da Copa do Mundo que só assistiu ao baile do Divino uma única vez em 1974.




    2 Jorge Luis Borges: o saber e a dúvida




    Poeta e escritor argentino, Jorge Luis Borges habita a sala dos gigantes, ao lado de Camões, Neruda, Fausto, Gabriel García Márquez e o nosso Carlos Drummond de Andrade. Curiosamente a sala onde habitam esses monumentos do saber em nada se assemelha a torre de babel dos intelectuais acadêmicos, mas é decorada por um tom mais humilde que une da metafísica ao materialismo, o romance e o existencialismo, da arte eternizada nas obras à brevidade da vida do artista. Por fora, feita de taipa e barro, por dentro escondidos os tesouros.




    Para este detalhe Belluzzo alertou-me, relembrando a célebre frase de Borges em Un Lector, El Elogio da Sombra: que outros se orgulhem do número de páginas que escreveram. Eu prefiro me gabar das que li.2 A ironia de Borges desfere duplo golpe: de pedra bruta atirada contra o ego daqueles que escrevem como se suas palavras a tudo respondessem; e de diamante lapidado por aqueles que buscam na leitura algo mais que esclarecimento, mas a expansão do próprio horizonte de dúvidas.




    Ainda, no poema “Sobre o Rigor da Ciência”, Borges desvelou a agonia do saber científico em contraste ao exercício da labuta intelectual. Segundo Borges, o saber científico trafega em uma encruzilhada indissolúvel: reduzir a realidade concreta à representação atômica de um mapa descritivo, ou expandir a representação dos detalhes da realidade ao ponto de suplantar o espaço mapeado.




    O dilema de Borges é inescapável, pois de duas a uma: o saber científico busca por respostas que pretendam, ou o reducionismo absoluto, ou a explicação “universal” da realidade. Também, saber permanece agônico ante o fato de a realidade assumir múltiplas dimensões, do real ao provável e deste ao virtualmente ilimitado.




    O real verifica-se em fragmentos tão dispersos no espaço-tempo que restringem a percepção aos limites da cognição e dos sentidos humanos. O provável, alvo do rigor matemático das ciências, é apenas parcialmente capturado, seja pela impavidez de alguma variável escolhida ao acaso, seja pela hercúlea assunção da aleatoriedade dos fenômenos dos quais se observam apenas os efeitos sem que possam ser comprovados os fenômenos pelo exercício empírico. O virtualmente ilimitado enuncia o universo do “devir” entregue à indeterminação metafísica.




    Novamente, invoca-se a criatividade em contraste ao rigor capaz de cegar os sentidos. O ato da criação em antessala do exercício da dúvida que inconscientemente une o virtualmente ilimitado ao real, ao mesmo tempo que, rechaça a aleatoriedade do possível, como quem imagina uma pintura, antes de empunhar o pincel. As respostas oferecidas pelo rigor da ciência tomam a realidade como objeto para “lançar mão” da predição daquilo que é provável. Max Weber matou a charada em A ciência como vocação ao concluir que o trabalho intelectual não deve buscar as explicações finalísticas, pois estas se esvaem no tempo diante de novas descobertas, mas perseguir a arte da criação na perquirição diletante ante a realidade concreta, pois se as respostas são formuladas esperando sua superação, as dúvidas permanecem eternas.




    3 Luiz Gonzaga Belluzzo e a dialética: a dúvida ao serviço do saber e a paixão pelo conhecimento




    Em dois dos diálogos com Belluzzo, duas frases me marcaram em meio aos diamantes despejados aos montes a cada comentário realizado pelo mestre (com a devida licença da paráfrase):




    (...) tenho muito receio para com aqueles que preservam muitas certezas” e prossegue em outro diálogo: “muito difícil e um tanto constrangedor para um discípulo de Inácio de Loyola opinar sobre sua trajetória intelectual. Mas, posso garantir que ao longo de minha vida a paixão pelo conhecimento foi infinitamente mais intensa que a afirmação do ego.




    Essas frases proferidas em diálogos informais esboçam fragmentos do testemunho vivo de um intelectual na acepção mais nítida da palavra, como aquele que transpassa o mimetismo habitual do saber econômico e lança-se sem receio ao desconhecido, operando o árduo e autêntico exercício da dúvida com a humildade herdada de suas origens como seminarista na ordem dos Jesuítas, conjugando-a ao aprimoramento do pensamento dialético herdado do materialismo histórico.




    Tenho para mim, como discípulo que segue os passos do mestre, que o fio que amarra a densa e farta obra de Belluzzo não é tecido somente pelos caminhos teóricos que destrinchou para seus discípulos, mas o aprimoramento de um método de investigação autêntico capaz de concatenar diversos campos de conhecimento, recheando suas interpretações de diversas fontes na busca incessante pelo encaminhamento das contradições. Não por menos, certa vez disse: “no capitalismo tudo parece mudar, para permanecer igual” e continuou: “pensar o capitalismo é ter a noção de que [dialeticamente], ‘uma coisa é uma coisa, e outra coisa é a mesma coisa’”, demonstrando a boa ironia herdada certamente de John Maynard Keynes.




    O que distingue Belluzzo dos economistas convencionais não é, como Borges, aquilo que escreveu, mas seu visceral interesse pela leitura e a atenção dada à interpretação do “movimento das estruturas”, isto é, da contradição em movimento própria ao modo de reprodução do capital. A teoria econômica, na grande maioria de seus esforços explicativos, esmera-se em “matar o movimento das estruturas” acomodando-se ao lugar-comum em que “tudo mais constante” à causalidade das correlações estatísticas é garantida. Belluzzo, por outro lado, persegue a contradição não com o objetivo de dissolvê-las esquematicamente, mas de explicitar suas conexões. Outro aspecto que marca a trajetória do intelectual palestrino é sua generosidade para com seus pares e discípulos, ato testemunhado de forma unânime. A construção coletiva do conhecimento marca a obra de Belluzzo, certamente, assemelhando-se ao contubérnio das eras poéticas, tão amplo quanto o horizonte de Borges.




    Como palmeirense apaixonado, não se limitou ao vislumbre das retinas com a magia divina de Ademir da Guia, como reproduziu em seu estilo de escrita a elegância do Divino do Palestra.




    A emergência da dúvida e a elegância com que enfrenta o espinhoso caminho da dialética desenha uma genealogia intelectual (e, porque não espiritual) da união da elegância de Ademir, da ironia de Keynes, da peregrinação dialética de Marx, da dúvida de Borges e, retornando às raízes, da humildade Jesuítica. Reunidos essas heranças, Luiz Gonzaga Belluzzo é, em simultâneo, mestre e eterno aprendiz, desbravador que para muitos abriu caminho, e, acima de tudo, um questionador incansável que realiza na plenitude o preceito de Weber: o ato da dúvida eternizada em seus escritos, as certezas rechaçadas pela humildade de quem tanto conhece, consciente da existência do inesgotável universo do saber a ser conhecido e desbravado.




    Ao mestre, com carinho, dedico uma poesia de minha autoria (desculpando-me antecipadamente por não fazer jus ao talento de Borges):




    Ode às certezas




    O que é conhecer, senão duvidar?




    Receoso, me ponho a pensar




    Um universo tão vasto




    Para nos acomodarmos com o comum




    Tanta tinta, papel gasto




    Que não leva a lugar nenhum




    Por isso a emergência da dúvida




    No admirável vislumbre do desconhecido




    Afinal, se tudo muda




    O que fazer, quando todas nossas certezas já haviam




    desaparecido.
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    CAPÍTULO II




    CORAGEM MORAL: TRAPALHADAS ECONOMICISTAS




    LUIZ GONZAGA BELLUZZO




    Sentei-me à frente do computador para escrever a primeira coluna de 2021 após assistir a um episódio da série Chicago PD. O episódio trata de um policial negro que contou a verdade sobre um tiroteio entre negros pobres e policiais brancos à cata de drogas.




    Um policial branco foi atingido no tiroteio e morreu. As investigações foram deflagradas sob o suposto da inexorável culpabilidade dos negros “traficantes”. O policial negro da inteligência, distrito 21, comandado pelo controvertido Sargento Voight, teve o desassombro de contar a verdade e acusar o policial branco de iniciar o tiroteio “sem causa provável”.




    O episódio termina com a matilha de policiais brancos tentando atemorizar o colega negro quando chegava à sua casa, com um desfile noturno de carros oficiais, faróis acesos. No meio da rua, desafiando as viaturas, o policial negro exclamava: “Podem vir, estou aqui!!”




    Escrevi esse preâmbulo para homenagear o editor executivo do jornal Valor, Pedro Cafardo. Em seu artigo na edição de 5 de janeiro, Cafardo teve o desassombro de furar a nuvem espessa de conformidades economicistas e amorais que guiam o debate curupira acerca da política fiscal austericida, seríssima ameaça às condições de vida de milhões de brasileiros.




    Vou citar o trecho que considero o mais expressivo:




    Trata-se de uma situação excepcionalíssima que, aqui e em qualquer outro lugar, exige decisões excepcionais. É inegável que o auxílio emergencial teve e terá, se for prorrogado, impacto positivo no consumo e na produção, o que tende a melhorar a relação dívida/PIB, preocupação-mor dos falcões.




    Segundo DeLong, “a lição mais importante [da atual crise] que ainda não foi absorvida é que, em uma economia profundamente deprimida, os empréstimos e gastos do governo aumentam a prosperidade de curto e longo prazo do país”. Por isso, esses gastos mais expandem a capacidade fiscal do que aumentam o peso da dívida.1




    Entre as pérolas lapidadas pelos corifeus do pensamento economicista figura com aplomb a austeridade expansionista. Esse prodígio da inventividade dos economistas apoia-se na suposição de efeitos virtuosos acarretados pelo equilíbrio fiscal sobre as expectativas dos agentes relevantes.




    A economia é autorregulada pelas forças da racionalidade do homo oeconomicus. Deixada aos desígnios da racionalidade dos agentes, ela tende naturalmente ao equilíbrio de longo prazo, proporcionado o máximo de bem-estar para os cidadãos, resguardadas as limitações da escassez de recursos e as possibilidades oferecidas pelo avanço tecnológico.




    Na visão economicista, a política fiscal deve estar encaminhada para uma situação de equilíbrio intertemporal sustentável, dito estrutural; a política monetária assentada na coordenação das expectativas dos indivíduos racionais (regime de metas) controlada por um banco central independente.




    Nas angústias e tropelias da pandemia, diz meu companheiro Gabriel Galípolo: “nada como a visão da forca para clarear a mente”. Assim seja: o economista-chefe da OCDE, Laurence Boone, em entrevista ao Financial Times disse que o impacto econômico da pandemia deve mudar a atitude dos governos em relação aos gastos públicos e à dívida. Ele teme uma nova onda de austeridade poderia provocar uma reação popular.2 Os governos devem assumir o controle dos bancos centrais como o principal motor do estímulo econômico.




    Não foi outra a orientação do economista conservador Glenn Hubbard aos senadores republicanos. Em meados de março, Hubbard conversou com os senadores republicanos Marco Rubio, da Flórida; Susan Collins, do Maine; e Roy Blunt, do Missouri.3 Apenas Collins tinha mandato na crise financeira de 2008, quando o Congresso aprovou 700 bilhões de dólares para resgatar ativos podres. Agora, a encrenca estava na casa de trilhões. Ampliar o déficit e expandir o gasto do governo federal eram anátemas para a bancada republicana. Para alguns membros, isso cheirava socialismo. Rubio sinalizou que nunca apoiaria tais gastos em tempos normais.




    “Você precisa fazer alguma coisa”, advertiu Hubbard. “Estamos debatendo há décadas o tamanho do governo. O debate mais interessante, no entanto, é o escopo do governo”. Ele falou do Presidente republicano, Abraham Lincoln:




    Lincoln decidiu editar o Homestead Act, a lei de concessão de terras, e estabelecer as bases para a ferrovia transcontinental. Se Lincoln, no meio da Guerra Civil, teve a ideia de usar o governo como um instrumento, por que não podemos fazer isso hoje?4




    Nos primeiros meses de avanço do vírus, o jornalista da Bloomberg, Peter Coy, entrevistou Glenn Hubbard, ex-reitor da Columbia Business School e conselheiro econômico-chefe de Bush, além de Alberto Alesina, de Harvard, patrono da austeridade expansionista, recentemente falecido.




    Hubbard foi incisivo:




    Embora a política não possa compensar o choque de oferta, ela pode garantir que a demanda não afunde. Enviar cheques para indivíduos de baixa e moderada renda seria útil e deveria ser possível. Os mercados estão precificando cenários terríveis por causa da queda da confiança. Um grande programa de infraestrutura tranquilizaria as empresas a respeito da demanda futura – os projetos não precisam estar “prontos” para que isso funcione... Embora a profanação das regras fiscais não seja o objetivo, os formuladores de políticas devem priorizar a segurança sobre o déficit de curto prazo.5




    O austero expansionista Alesina emendou:




    Eu não sou um falcão do déficit. Sou um economista que entende as prescrições de uma política fiscal ideal: executar déficits maciços quando há uma necessidade temporária como agora com o vírus e reduzi-los em períodos normais de crescimento... A questão da austeridade e seu efeito é irrelevante agora porque não precisamos de austeridade.6




    Aqui, na desditosa Pindorama, o Presidente da República declara: “O país está quebrado. Não posso fazer nada. A culpa é da imprensa”. Na contramão do policial negro da série Chicago PD, ele explicou aos apoiadores: “Não estou aqui, não sou capaz de tomar decisões”.




    Referências bibliográficas




    BOONE, Laurence. “OECD warns governments to rethink contraints on public spending”. Entrevistador: Chris Giles. Financial Times, jan. 2021.




    CAFARDO, Pedro. “Nobres que aqui legislam não legislam como lá”. Valor, jan. 2021.




    COY, Peter. “Even defict hawks support big spending to fight the virus slump”. Bloomberg, mar. 2020.




    WRIGHT, Lawrence. “The plague year: the mistakes and the struggles behind America’s coronavirus tragedy”. The New Yorker, jan. 2021.




    




    

      

        1 CAFARDO, Pedro. “Nobres que aqui legislam não legislam como lá”. Valor, jan. de 2021.


      




      

        2 BOONE, Laurence. “OECD warns governments to rethink contraints on public spending”. Entrevistador: Chris Giles. Financial Times, jan. 2021.


      




      

        3 WRIGHT, Lawrence. “The plague year: the mistakes and the struggles behind America’s coronavirus tragedy”. The New Yorker, jan. 2021.


      




      

        4 WRIGHT, Lawrence. “The plague year: the mistakes and the struggles behind America’s coronavirus tragedy”. The New Yorker, jan. 2021.


      




      

        5 COY, Peter. “Even defict hawks support big spending to fight the virus slump”. Bloomberg, mar. 2020.


      




      

        6 COY, Peter. “Even defict hawks support big spending to fight the virus slump”. Bloomberg, mar. 2020.


      


    


  




  

    
CAPÍTULO III




    OS CIENTISTAS ESTÃO CHEGANDO




    LUIZ GONZAGA BELLUZZO




    Pierre Simon Laplace, físico e matemático que viveu entre 1749 e 1827, concebeu hipótese conhecida como demônio de Laplace:




    Podemos considerar o presente estado do universo como resultado de seu passado e a causa do seu futuro. Se um intelecto em certo momento tiver conhecimento de todas as forças que colocam a natureza em movimento, a posição de todos os itens dos quais a natureza é composta, e se for vasto o bastante para submeter tais dados à análise, ele incluiria numa única fórmula os movimentos dos maiores corpos do universo e, também, os do átomo mais diminutos; para tal intelecto nada seria incerto e o futuro, assim como o passado, estaria ao alcance de seus olhos.1




    Adicionalmente às dificuldades apontadas pelo próprio Laplace, em armazenar toda a informação de todas as partículas presentes em todo o universo, a maior objeção à sua teoria decorre da criação de um futuro determinístico.




    O astrofísico Francesco Sylos Labini sustenta que nem mesmo a quantidade de dados disponível atualmente é, por si só, capaz de ampliar a capacidade de previsões de fenômenos naturais ou sociais, por problemas intrínsecos a sistemas complexos:




    Mesmo conhecendo as leis que regem a dinâmica dos planetas, hoje é sabido que o sistema solar apresenta um comportamento caótico, apenas em uma escala de tempo muito mais longo do que a útil para as projeções do homem.2




    A teoria do caos, sumarizada pelo matemático Henri Poincaré, sustenta que mesmo se as leis da natureza não guardassem mais segredos, o conhecimento acerca das condições iniciais ainda seria aproximado. Essas pequenas diferenças nas condições iniciais podem resultar em divergências enormes no resultado, tornando as previsões impossíveis e engendrando fenômenos fortuitos.




    Para Labini estas limitações variam conforme o sistema. Enquanto previsões de eclipses podem ser realizadas para milhares de anos, as meteorológicas podem ser feitas para poucas horas ou dias. No caso de terremotos, os limites para conhecer o status do sistema praticamente impossibilitam previsões.




    A situação é ainda mais complexa se as leis que regem a dinâmica do sistema mudam ao longo do tempo, como na economia e outras ciências sociais. Nesses casos, afirma Labini, deve se ter muita cautela no emprego de métodos desenvolvidos para o estudo das ciências naturais, apoiados na matemática e estatística:




    O risco é obter resultados aparentemente científicos, similares aos obtidos nas ciências naturais, mas na realidade determinados por suposições “a priori” (ou por um cenário ideológico) utilizados na análise de maneira mais ou menos explícita.3




    Mesmo com a disponibilidade de “big data”, a interpretação adequada dos dados permanece indispensável. Um alto grau de correlação não implica relação de causalidade. Nas cidades italianas o número de igrejas e homicídios crescem de forma proporcional à população, o que não significa que o aumento de igrejas corresponde ao crescimento de homicídios, ou vice-versa! A correlação entre o número de computadores e pessoas com Aids entre 1983 e 2004 é de 0,99, sendo 1 o mais alto grau. Este é um exemplo de altíssima correlação espúria: são processos que surgem, crescem e se estabilizam juntos.




    Os inconvenientes formais introduzidos pela presença nos mercados de uma diversidade de “indivíduos” com funções heterogêneas e livre-arbítrio, foram desviados nos modelos Dinâmicos Estocásticos de Equilíbrio Geral pela introdução do “agente representativo” com “expectativas racionais”. Uma espécie de demônio de Laplace ressuscitado pelo toque de gênio dos macroeconomistas, capaz de se apossar da informação disponível para conhecer a estrutura da economia e calcular sua evolução provável.




    O fracasso ontológico e epistemológico dessa quimera é escorchado nas crises. Se os indivíduos são racionais e conhecem a estrutura da economia, estão aptos a anteciparem corretamente sua trajetória probabilística. Os mercados são, portanto, eficientes e a crise que aconteceu não poderia ter acontecido.




    No livro Forecast: What Extreme Weather Can Teach Us About Economics, o físico Mark Buchanan assevera que a dita ciência econômica apresenta um desvairado desempenho, “algo mais ou menos equivalente à física da Idade Média”. Na visão de Buchanan, à semelhança dos meteorologistas, os economistas deveriam considerar a existência de fortes instabilidades governadas por “realimentações positivas” nos processos de mercado, como diriam alguns economistas austríacos. Na linguagem popular: Uma coisa é uma coisa, outra coisa é a mesma coisa.




    A crise de 2008 nos oferece a oportunidade de avaliar o fenômeno da realimentação positiva. A aventura do crédito hipotecário generalizou para a massa de consumidores o “efeito-riqueza”. Esse novo momento da “inflação de ativos” estava assentado em três fatores determinantes que se realimentavam:




    1) a degradação dos critérios de avaliação do risco de crédito e o “aperfeiçoamento” dos métodos de captura dos devedores primários, as famílias de renda média e baixa, cuja capacidade de pagamento estava debilitada pela estagnação dos rendimentos nos últimos 30 anos;




    2) o alargamento do espaço da securitização das hipotecas e outros recebíveis, mediante a criação e multiplicação de ativos lastreados nas dívidas contraídas pelas famílias;




    3) a expansão do crédito apoiada na valorização dos imóveis e destinados à aquisição de bens duráveis, passagens aéreas e até pagamento de impostos.




    Depois do tombo dos ativos, os sobreviventes reiniciam a escalada de realimentações positivas, agora para baixo: o colapso no preço dos ativos engendra a contração do crédito, cortes nos gastos de investimento das empresas e de consumo das famílias. Decisões miméticas, que de forma agregada, determinarão justamente os efeitos que os modelos DSGE desejam negar.




    No livro Epistemics and Economics, George Shackle confere às decisões empresariais um caráter crucial, são atos praticados em condições de incerteza radical e que mudam, a cada momento, a configuração da economia. Para Shackle:




    O tempo e a lógica são estranhos um ao outro. O primeiro implica a ignorância, o segundo demanda um sistema de axiomas, um sistema envolvendo tudo o que é relevante. Mas, infelizmente, o vazio do futuro compromete a possibilidade da lógica.4
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    CAPÍTULO IV




    QUEM MATOU ODETE ROITMAN




    LUIZ GONZAGA BELLUZZO




    Morte por China. Esse é o risco real que todos nós enfrentamos enquanto a nação mais populosa e a caminho de se tornar a maior economia do mundo está rapidamente se tornando no mais eficiente assassino do planeta.1




    É nesse tom que Peter Navarro, professor de economia e política pública na Universidade da Califórnia, recentemente nomeado diretor do National Trade Council por Donald Trump, inaugura o primeiro capítulo do seu livro Death by China.




    Em meio a uma série de acusações à qualidade dos produtos chineses que, segundo Navarro, poderiam causar a morte de seus consumidores, o livro revela a real ameaça representada pela economia chinesa ao sonho americano: “a economia americana e seus trabalhadores estão sofrendo uma morte não menos dolorosa, a morte da base manufatureira americana”.2




    Para o novo tutor do comércio americano, as campeãs nacionais chinesas apoiadas pelo estado, com a potente combinação de mercantilismo e protecionismo, configuram armas de destruição de empregos americanos.




    Suas posições, assim como a vitória de Trump e do Brexit, registram a inviabilidade da visão encantada do livre comércio, como um grande amigo secreto entre nações, onde cada um leva o que produz de melhor.




    Para o autor




    se você deseja descobrir o que não é o livre comércio, tente ler qualquer um dos livros textos de economias que nossas crianças estudam nas faculdades hoje em dia. Seus olhos vão rolar, sua cabeça vai girar, e seu estomago irá torcer pelo divórcio desses textos com a realidade da arena do comércio global. É como se Gandhi tivesse substituído Clausewitz e Sun Tzu em cursos de estratégias militares... apesar da abundância de evidências contrárias, esses livros texto, continuam a ensinar as virtudes do livre comércio e dos assim chamados “ganhos do comércio que todos nós deveríamos nos beneficiar”. Mas aqui está o que está propaganda falha em reconhecer: Enquanto o livre comércio é ótimo em teoria, ele raramente existe no mundo real. Tais condições não são mais encontradas no mundo do que o vácuo ou ausência de fricção, hipóteses assumidas em livros texto de física.3




    Navarro se opõe também ao consenso de especialistas como Thomas Friedman, Fareed Zakaria e James Fallows que advogam a naturalidade e inevitabilidade de perda de importância da manufatura na economia americana, cujo futuro próspero repousaria na rápida expansão do setor de serviços.




    O setor de manufaturas engendra a criação de muito mais empregos do que o setor de serviços. Conforme estimativas apresentadas no livro, para cada dólar gerado na manufatura, a economia americana cria quase um dólar e meio em serviços correlatos como construção, financiamento, varejo e transportes.




    Empregos na manufatura também pagam mais, em média, particularmente para mulheres e minorias. Esse poder de compra adicional proporciona um estímulo vital para o resto da economia. Não é coincidência que quando as fábricas fecham, os centros de varejo, consultórios, hotéis e restaurantes que cresceram em volta delas também desaparecem. Quando as fábricas se vão, as receitas tributárias de estados e municípios caem, e os empregos e serviços públicos são cortados.




    Uma forte base manufatureira é vital para estimular a inovação tecnológica, necessária para impulsionar a economia no longo prazo. A indústria representa dois terços de toda pesquisa e desenvolvimento privado nos Estado Unidos. “Quando essa manufatura parte para a China, levam suas despesas com pesquisas e desenvolvimento com ela – e a capacidade da América de inovar!”,4 afirma Navarro.




    Outra razão para defender a base manufatureira está associada à forte relação entre grandes empresas que ofertam produtos finais, como Boeing, Caterpillar e General Motors, e o resto da cadeia produtiva. A manutenção das empresas de indústria pesada é importante porque toda uma gama de outras companhias, grandes e pequenas, dependem desses negócios. Portanto, quando grandes companhias levam suas fábricas para outros países, a perda de empregos não está confinada àquela empresa.




    Por essas razões, os empregos na manufatura são vitais à prosperidade de longo prazo, nos Estados Unidos, na Europa, no Japão e em todo o mundo. Tentar estimular economias sem uma base manufatureira pode resultaram em vazamento desse estímulo, pois a maior parte do que é consumido é importado.




    Peter Navarro inculpa “oito práticas comerciais injustas” chinesas pela queda na participação da manufatura no produto doméstico de 25% para 10%, cabendo protagonismo para a taxa de câmbio “espertamente manipulada”, que equivale a uma tarifa uniforme de importação e um subsídio à exportação. “Se o dinheiro é a raiz de todo mal, então a manipulação chinesa da sua moeda, o yuan, é a raiz central de tudo de errado na relação comercial entre Estados Unidos e China”.5
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